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1 Introdução 

 

Este texto apresenta o Plano de Dados Abertos - PDA da Controladoria-Geral 

do Município de Belo Horizonte - CTGM, para o biênio 2020-2022, integrante da 

estrutura administrativa da Prefeitura de Belo Horizonte - PBH. O PDA 

contempla o planejamento para publicação de dados, em formato aberto1, de 

dados públicos2 produzidos ou custodiados nos sistemas de informação da 

CTGM. 

  

A CTGM é órgão autônomo do Poder Executivo Municipal, nos termos do art. 

58, II, da Lei nº 11.065/2017. Suas atribuições estão prevista no art. 61 dessa 

lei, bem como no art. 2º do Decreto nº 16.738/2017, vejamos:  

 

Art. 2º – A CTGM, órgão central do controle interno do Poder 
Executivo, tem como competência promover a defesa do patrimônio 
público, o controle interno, a auditoria pública, a correição, a 
prevenção e o combate à corrupção, o incremento da transparência 
da gestão e o acesso à informação no âmbito da administração 
pública municipal. 
§ 1º – A CTGM, enquanto órgão central do controle interno do Poder 
Executivo, será responsável por: 
I – coordenar e executar a comprovação da legalidade e a avaliação 
dos resultados, quanto à eficácia e à eficiência da gestão contábil, 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração municipal, bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado; 
II – coordenar e executar o controle interno, visando a exercer a 
fiscalização do cumprimento das normas de planejamento e finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 
III – determinar a instauração de tomada de contas especiais pela 
autoridade competente ou, se for o caso, avocar a competência para 
tomada de contas em caso de omissão ou irregularidade; 

 
1 São dados públicos representados em meio digital, estruturados em formato aberto, processáveis por máquina, 

referenciados na rede mundial de computadores e disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, 

seu consumo ou cruzamento. 
2 Dado público é qualquer dado gerado ou sob a guarda governamental que não tenha o seu acesso restrito por legislação 

específica. 
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IV – coordenar e executar a auditoria interna preventiva e de controle 
dos órgãos e entidades da administração direta e indireta do Poder 
Executivo; 
V – coordenar e executar as atividades relativas à disciplina de 
servidores e empregados públicos da administração direta e indireta 
do Poder Executivo; 
VI – apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
constitucional; 
VII – adotar medidas necessárias à implementação e ao 
funcionamento integrado do sistema de controle interno; 
VIII – supervisionar e executar as atividades de atendimento, 
recepção, encaminhamento e resposta às questões formuladas pelo 
cidadão, junto aos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta do Poder Executivo; 
IX – desenvolver mecanismos de prevenção e combate à corrupção; 
X – instaurar e julgar investigações preliminares e processos 
administrativos de responsabilização de pessoa jurídica pela prática 
dos atos lesivos à administração pública municipal previstos no art. 5º 
da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
XI – suspender cautelarmente, de ofício ou mediante provocação, em 
qualquer fase, procedimentos licitatórios e editais de concurso 
público, sempre que houver indícios de fraude ou graves 
irregularidades que exijam a medida; 
XII – recomendar ao gestor competente que adote os procedimentos 
necessários para suspensão de contratos em execução, sempre que 
houver indícios de fraude ou graves irregularidades que exijam a 
medida; 
XIII – assistir diretamente ao Prefeito nas matérias de que trata este 
artigo. 
§ 2º – Cabe ao Controlador-Geral do Município celebrar acordos de 
leniência com pessoas jurídicas 
responsáveis pela prática dos atos lesivos previstos no inciso X do § 
1º deste artigo. 

 
 

O desempenho dessas atribuições produzem dados e informações de caráter 

público que são armazenados e utilizados internamente para planejamento e 

medições de resultados, e que podem ser divulgadas de forma pública. 

 

Atualmente, com a iniciativa da PBH de abertura e disseminação de dados 

abertos e os diversos projetos estratégicos definidos em portfólio, verificou-se 

uma oportunidade de tornar os dados produzidos pelos sistemas disponíveis 

para a população, garantindo transparência nos processos, aproximando o 

cidadão do poder público e permitindo a participação social e contribuição nas 
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ações de controle. 

 

É importante que nessa etapa de construção do Plano de Dados Abertos sejam 

garantidas a transparência dos dados produzidos pela CTGM, cujo objetivo 

principal é o envolvimento e participação do cidadão na construção de políticas 

públicas de inclusão digital e transparência, bem como fomento ao controle 

social. 

 

Pretende-se que o Plano de Dados Abertos organize o planejamento dos 

processos de publicação e da manutenção dos dados produzidos e 

classificados como dados abertos da CTGM, orientando os recursos envolvidos 

nessas atividades. 

 

Destacamos aqui que o projeto de disseminação de dados teve seu início na 

CTGM logo após a entrada em vigor da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2012, a chamada Lei de Acesso a Informação – LAI, que foi regulamentado no 

âmbito municipal pelo Decreto nº 14.906/2012. 

 

A LAI já trazia desde 2012 a previsão acerca da abertura dos dados 

governamentais, in verbis:  

 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
 
§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão 
constar, no mínimo: 
 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e 
telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao 
público; 
 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos 
financeiros; 
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III - registros das despesas; 
 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive 
os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos 
celebrados; 
 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, 
projetos e obras de órgãos e entidades; e 
 
VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
 
§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades 
públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de 
que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da 
rede mundial de computadores (internet). 
 
§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, 
atender, entre outros, aos seguintes requisitos: 
 
I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso 
à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem 
de fácil compreensão; 
 
II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como 
planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 
 
III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em 
formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina; 

 

Quatro anos depois sobreveio o Decreto Federal, nº 8.777, de 11/05/2016, que 

instituiu a “Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal”. A partir 

desse marco esse órgão de controle, que sempre primou pela transparência, 

atentou-se também para a necessidade de abertura de dados também no 

âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 

Os principais objetivos da Política estão elencados no art. 1º do Decreto. Cabe 

destacar alguns deles: promover a publicação de dados contidos em bases de 

dados de órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica 

e fundacional sob a forma de dados abertos; aprimorar a cultura de 

transparência pública; e franquear aos cidadãos o acesso, de forma aberta, aos 
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dados produzidos ou acumulados pelo Poder Executivo federal. 

 

O Plano de Dados Abertos (PDA) é o instrumento que operacionaliza a Política 

de Dados Abertos, pois organiza o planejamento das ações de implementação 

e promoção da abertura de dados dos órgãos.  

 

Importante destacar que em 2019 foi publicado o Decreto nº 17.072, de 27 de 

fevereiro de 2019, que institui a Infraestrutura Municipal de Dados Abertos do 

Poder Executivo e o Comitê Gestor dos Conteúdos de Transparência e Acesso 

à Informação e Dados Abertos do Portal da Prefeitura de Belo Horizonte.  

 

Em seguida foi publicada a Portaria CTGM nº 009/2019, que institui o Comitê 

Gestor dos Conteúdos de Transparência, Acesso à Informação e Dados Abertos 

do Portal da PBH, a fim de dar cumprimento ao artigo 9º, §1º do Decreto nº 

17.072/2019, com o objetivo de aperfeiçoar as ferramentas digitais da 

transparência pública. 

 

Posteriormente foi publicada a Instrução Normativa – IN nº 028/2019, para 

estabelecer diretrizes e procedimentos referentes à estruturação da publicação 

e gestão de dados abertos no Portal de Dados Abertos da Prefeitura Municipal 

de Belo Horizonte. 
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2 Contexto Institucional 

 

Belo Horizonte é centro da terceira maior região metropolitana do Brasil e 

experimentou nos últimos anos um forte crescimento populacional, 

principalmente nas cidades conurbadas. A cidade tem hoje mais de dois milhões 

e meio de habitantes que exigem do poder público, entre outras medidas, 

serviços públicos de qualidade e melhor acesso à informações. 

 

O cenário tecnológico de Belo Horizonte, em que ela se prepara para ser uma 

referência dentre as cidades inteligentes, tem especial potencial de sucesso 

para as iniciativas que culminam na publicação de dados acessíveis aos 

cidadãos. 

 

No momento a PBH já conta com um Portal de Dados Abertos disponível na 

Internet em http://dados.pbh.gov.br/ que contempla 10 áreas temáticas e 10 

organizações da administração da PBH. Neste Portal estão disponíveis 79 

conjuntos de dados de elevado interesse do cidadão. 

 

O Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI é outro norteador 

importante. Em seu mapa estratégico constam a definição de missão, visão e 

as perspectivas que contribuem para a consecução da missão. Essas 

perspectivas estão organizadas em quatro níveis interligados: impactos para o 

órgão, entregas da TI, processos internos e sustentação. O PDA está 

diretamente ligado ao “impacto para o órgão” em relação a aperfeiçoar a gestão 

da informação e do conhecimento e os mecanismos de comunicação e 

transparência e à “entrega de TI” por aprimorar os meios eletrônicos de 

fornecimento de informações internamente e com a sociedade. 

 

Institucionalmente o PDA objetiva materializar o compromisso da CTGM com a 

http://dados.pbh.gov.br/
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sociedade onde se informa o planejamento em relação a quais dados serão 

abertos e em que tempo. 

 
O processo de abertura de dados governamentais tem sido um importante 

mecanismo para promover um ambiente transparente de atuação estatal. 

 

A CTGM, por intermédio da Subcontroladoria de Transparência e Prevenção da 

Corrupção - SUTRANSP, vem atuando, desde a instituição da Política, para 

consolidar a cultura de dados abertos no órgão a partir do fomento da temática e de 

sua importância junto a suas áreas finalísticas e demais servidores. 

 

Vale registrar que a CTGM, além da obrigação de publicar seu PDA, também possui 

a atribuição legal, estabelecida pelo Art. 10 do Decreto nº 8.777/2016, de monitorar 

o cumprimento da Política de Dados Abertos por parte dos órgãos da administração 

direta, autárquica e fundacional.  

 

Dessa forma, o órgão desempenha a função de monitorar periodicamente os órgãos 

ou entidades omissos quanto às obrigações da Política, bem como busca 

sensibilizar os servidores públicos sobre os impactos positivos gerados por meio da 

publicação de dados públicos em formatos abertos. 

 

Por outro lado, o trabalho desenvolvido pelo órgão na área de dados abertos 

objetiva conscientizar também os cidadãos sobre o potencial e a importância da 

efetiva utilização desses dados e posterior compartilhamento das análises, 

aplicativos e demais resultados obtidos.  

 

Fomentar a participação e sensibilização de todos os atores componentes do 

ecossistema de dados abertos torna-se crucial para que a Política de Dados Abertos 

gere benefícios concretos aos cidadãos.   
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3 Objetivos  

 

Tem-se como objetivo geral do PDA a promoção da abertura de dados 

produzidos pela CTGM, zelando pelos princípios da publicidade, transparência 

e eficiência, visando ao aumento da disseminação de dados e informações para 

a sociedade, bem como a melhoria da qualidade dos dados disponibilizados, de 

forma a dar maior suporte à tomada de decisão pelos gestores públicos, e o 

desenvolvimento de novos negócios, e ao controle social. 

 

No desenvolvimento do PDA, a CTGM buscará sempre:  

● Identificar prioridades e disponibilizar dados em formatos abertos;  

● Melhorar a qualidade dos dados disponibilizados;  

● Estimular a interoperabilidade de dados e sistemas governamentais 

pela publicação de dados em formato processável por máquina, 

conforme padrões estabelecidos;  

● Melhorar a gestão da informação e de dados;  

● Incrementar os processos de transparência e de acesso a informações 

públicas.  

● Apurar a demanda pelos dados da CTMG e priorizar a abertura destes, 

preferencialmente conforme o grau de relevância identificado; 

● Estimular o controle social; 

● Fornecer dados atualizados; 

● Incrementar os processos de transparência ativa; 

● Fomentar o ecossistema de dados abertos; 

● Sensibilizar a sociedade sobre a importância e potencial da utilização 

dos dados publicados; 

● Estimular o desenvolvimento de novos negócios e aplicativos cívicos 

que utilizem dados abertos. 
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A CTGM entende que, ao disponibilizar os dados abertos para qualquer 

interessado, contribuirá de forma ativa na melhoria da qualidade de vida dos 

cidadãos de Belo Horizonte. Esses dados poderão contribuir no 

desenvolvimento de diferentes soluções que visem, por exemplo: agregar novas 

informações aos usuários; ampliar a quantidade de aplicativos baseados no 

controle social; aumentar a participação e o controle social na análise das 

informações existentes; melhorar a gestão pública; aumentar a participação do 

meio acadêmico no desenvolvimento de soluções de controle interno e permitir 

o surgimento de novas soluções inovadoras.  
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4 Processo de Abertura de dados 

 

O processo de abertura de dados é um processo que tem início nas análises 

dos dados disponíveis, passa pela sua formatação e publicação no Portal de 

Dados Abertos da PBH. A Figura 1 ilustra esse processo. 

  

Para se estabelecer as metas de qualidade de dados e etapas de priorização, 

considera-se os seguintes critérios: 

● Publicidade dos dados; 

● Grau de relevância para o cidadão; 

● Alinhamento com o Planejamento Estratégico da PBH; 

● Conjunto de informações e sistemas desenvolvidos e sob a gestão da 

CTGM; 

● Nível de maturidade3 das informações e dados existentes. 

 

Figura 1 – Processo de abertura de dados 

 

 
3 Níveis que representam os diferentes estados pelos quais uma organização passa à medida que amadurece no 

conhecimento, organização, qualidade uso e reuso de seus dados. Seguem o Guia de Maturidade de Dados Abertos 

disponível em http://www.governoaberto.sp.gov.br/wp- content/uploads/2016/02/Book-Web-Modelo-de-Maturidade-

de-Dados-Abertos.pdf 

http://www.governoaberto.sp.gov.br/wp-
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Para o período de 2020 a 2022, serão inicialmente abertos os dados que já 

possuem estrutura e maturidade para abertura. Ademais, outras ações serão 

realizadas para garantir a qualidade e o aprimoramento dos conjuntos de dados 

abertos, como: 

● Levantamento, junto às unidades organizacionais, de todos os 

conjuntos de dados mantidos pela CTGM; 

● Promoção de eventos sobre Dados Abertos, sob responsabilidade da 

SUTRANSP; 

● Capacitação, sobre abertura de bases de dados, dos servidores 

envolvidos nas atribuições do PDA; 

 

As bases de dados divulgadas em formato aberto serão mantidas atualizadas e 

sincronizadas com a origem primária das informações, com periodicidade 

regular e o maior grau de granularidade viáveis. A atualização dos dados se 

dará, preferencialmente, por meio de sincronização automática, estabelecendo-

se um processo contínuo. 

 

As unidades organizacionais responsáveis pelas bases de dados cuja abertura 

seja considerada prioritária, de grande interesse para a sociedade ou de 

utilidade pública, mas que não sejam consideradas com grau de qualidade 

suficiente, apresentaram proposta com as ações de melhoria que se fizerem 

necessárias, a constar nos Planos de Ação do PDA. Serão privilegiadas 

estratégias evolutivas de aprimoramento da qualidade dos dados, para viabilizar 

o quanto antes a divulgação em formato aberto. 

 

Com o intuito de aprimorar constantemente o PDA, será realizada sua 

atualização, ao final do seu período de vigência, com a definição e priorização 

de novos conjuntos de dados a serem abertos. 
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O controle de qualidade dos dados publicados no Portal da Dados Abertos da 

PBH deverá ainda: 

● Verificar, para efeitos de publicação, se os dados estão de acordo com 

os padrões da INDA4 e INDE5 em relação a metadados6; 

● Contatar o responsável pelos dados, caso se verifique que algum dos 

arquivos catalogados se tornou indisponível; 

● Identificar e elaborar propostas para possíveis melhorias de qualidade 

dos dados disponibilizados e novos conjuntos de dados candidatos a 

abertura de dados. 

 

Cabe aqui destacar que os responsáveis pela qualidade dos dados abertos 

deverão informar a acurácia e qualidade das informações nos metadados 

respectivos. As atividades incluem: 

1. Atividades de atualização: 

● Garantir a notificação aos usuários sempre que houver atualização 

ou novas publicações; 

● Analisar se os dados a serem atualizados ou publicados estão de 

acordo com os padrões da INDA e INDE; 

● Testar a usabilidade dos arquivos publicados e notificar os 

responsáveis por estes arquivos quaisquer problemas de publicação 

ou de atualização. 

 

2. Atividades de manutenção: 

● Informar aos gestores do Portal casos de indisponibilidade ou erros 

 
4 Infraestrutura Nacional de Dados Abertos. Hospedado em: 

https://www.governodigital.gov.br/eixos-de-atuacao/dados-abertos/inda-infraestrutura- nacional-de-dados-abertos 
5 Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais. Hospedado em: http://www.inde.gov.br/geo-

servicos.html. 
6 Informação que descreve características de determinado dado, explicando-o em certo contexto de uso. 

http://www.governodigital.gov.br/eixos-de-atuacao/dados-abertos/inda-infraestrutura-
http://www.governodigital.gov.br/eixos-de-atuacao/dados-abertos/inda-infraestrutura-
about:blank
about:blank
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nos arquivos catalogados; 

● Identificar e elaborar propostas para melhorias de qualidade dos 

dados disponibilizados; 

● Analisar as solicitações de informações mais recorrentes nos canais 

de comunicação com os usuários dos dados abertos e sugerir novos 

conjuntos de dados candidatos à abertura de dados; 

● Prever formas para garantir a disponibilidade dos dados abertos, 

bem como a incorporação do processo de abertura dentro da rotina 

da CTGM; 

● Garantir não só a sustentabilidade, mas a melhoria contínua do 

processo de publicação e atualização. 

 

Após planejamento e reunião com todas as partes interessadas, e com base em 

todos os critérios apresentados até o momento, a CTGM optou por publicar os 

seguintes dados em 2020: 

● Dados estatísticos da LAI; 

● Dados estatísticos da Ouvidoria; 

● Dados estatísticos da SUCOR; 

● Dados da remuneração de agentes públicos.  
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5 Governança 

 

A abertura de dados em órgãos e entidades governamentais é uma ação 

intersecretarial que envolve alta gestão, área de gestão das informações, áreas 

de negócio, entre outras. Essas diversas áreas precisam interagir, de modo que 

todo o processo seja coerente e contínuo. Além disso, programas de abertura 

de dados podem implicar em mudanças organizacionais, culturais, e, por fim, 

tecnológicas. 

 

Nesse contexto, a fim de que a abertura de dados governamentais seja um 

processo perene e sustentável no âmbito da CTGM é importante que a alta 

administração tenha governança sobre as ações de abertura de dados. 

 

De acordo com Referencial Básico de Governança Aplicável a Órgãos e 

Entidades da Administração Pública, elaborado pelo TCU7, “a alta administração 

da organização possui papel fundamental na divulgação de dados públicos de 

maneira ampla e aberta. Não é sem motivo que boas práticas apontam o apoio 

da alta administração como um fator chave para que programas de abertura de 

dados operem de maneira sustentável e sejam efetivos. A instituição precisa 

perceber que a alta administração considera a abertura de dados importante e 

que está disposta a investir os recursos necessários para viabilizá-la”. 

A estrutura de governança dos dados abertos proposta para a PBH envolve 

cinco atores com papéis e responsabilidades definidos:  

● Comitês Gestores, responsáveis pelas diretrizes mestras da política 

municipal de abertura de dados; 

● Secretaria Executiva, incumbida da governança dos dados abertos no 

âmbito da PBH; 

 
7 http://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?inline=1&fileId=8A8182A24F0A728 E014F0B34D331418D 

http://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?inline=1&fileId=8A8182A24F0A728
http://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?inline=1&amp;fileId=8A8182A24F0A728E014F0B34D331418D


   

18/26  

● Força Tarefa para análise e publicação. A qual se atribui a manutenção 

e revisão dos conjuntos de dados abertos; 

● Força Tarefa para Curadoria, encarregada pela curadoria dos 

metadados; 

● Áreas Departamentais responsáveis pelos dados e suas regras 

negociais. 

 

Permanecerá sob a responsabilidade do Comitê Gestor a função de aprovar, 

deliberar e acompanhar a execução do PDA no nível estratégico, analisando 

indicadores, acompanhando as atividades do plano de ação e aprovando seus 

produtos. Também será seu dever manter o alinhamento do PDA com os 

instrumentos de planejamento aplicados no âmbito da PBH, em colaboração 

com as Áreas Departamentais afetadas, persistindo também a incumbência de 

acompanhar o PDA quanto aos prazos, cronogramas e gestão da comunicação 

entre os envolvidos. 

 

Os órgãos e entidades são proprietários e responsáveis pelos conjuntos de 

dados e portanto, encarregadas de levantar e analisar suas informações, 

coordenar os processos de abertura, prezando pelo cumprimento do PDA 

podendo também, propor alterações a este e, prezar pela melhoria contínua da 

qualidade e confiabilidade dos dados publicados. 

 

O PDA da CTGM tem como referência, quanto a melhoria da qualidade dos 

dados abertos, o documento intitulado Modelo de Maturidade de Dados 

Abertos8 da INDA que institui os seguintes critérios: 

● Os dados abertos devem conter a possibilidade de serem acessados 

diretamente, por meio de URL única, ou seja, passível de ser 

 
8 Disponível em http://ceweb.br/publicacao/modelo-de-maturidade-de-dados-abertos/ 

http://ceweb.br/publicacao/modelo-de-maturidade-de-dados-abertos/
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reproduzida e compartilhada, sem necessidade de navegação na 

página para seu acesso. No caso da PBH a URL única é 

dados.pbh.gov; 

● Tabelas mantidas em arquivos PDF (relatórios, por exemplo), devem 

estar contidas também em arquivos próprios para sua estruturação 

(como csv), e serem referenciadas por esses relatórios; 

● Dados disponibilizados devem ser gerados em formatos abertos 

conforme a Cartilha de Publicação de Dados da INDA9; 

● Os dados publicados devem conter um conjunto mínimo de 

metadados, ainda conforme a Cartilha de Publicação de Dados da 

INDA. 

 

Conforme Figura 2, a CTGM é responsável pela aprovação  para a divulgação 

dos dados. Essa aprovação deverá ser precedida de pesquisa de dados 

candidatos a abertura e publicação, contando com a anuência da respectiva 

subcontroladoria envolvida. Após a aprovação dos dados que serão 

disponibilizados, a Autoridade de Monitoramento10 repassará a informação à 

DITR/SUTRANSP, que será  responsável por assegurar a publicação e a 

atualização dos Dados Abertos assim como a manutenção deste respectivo 

plano11. 

 
9 Disponível em http://dados.gov.br/pagina/cartilha-publicacao-dados-abertos 
10 Nomeação da autoridade de monitoramento da lei de acesso à informação, disponível em: 

http://portal6.pbh.gov.br/dom/iniciaEdicao.do?method=DetalheArtigo&pk=1225640 
11 Política de Dados Abertos da CTGM, disponível em: 

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/imagens/authenticated%2C%20editor_a_bhtrans/Termo%20de%20Us

o%20de%20Dados%20-%20BHTRANS.pdf 

http://dados.gov.br/pagina/cartilha-publicacao-dados-abertos
http://portal6.pbh.gov.br/dom/iniciaEdicao.do?method=DetalheArtigo&pk=1225640
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/imagens/authenticated%2C%20editor_a_bhtrans/Termo%20de%20Uso%20de%20Dados%20-%20BHTRANS.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/imagens/authenticated%2C%20editor_a_bhtrans/Termo%20de%20Uso%20de%20Dados%20-%20BHTRANS.pdf
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Figura 2 – Organograma Dados Abertos 

 

 
O fornecimento dos dados no formato definido para serem publicados e na 

periodicidade acertada, assim como o respectivo Dicionário de Dados com as 

devidas informações, são de responsabilidade das subcontroladorias que 

trabalham diretamente com esses.  

 

Portanto, cabe à autoridade de monitoramento de cada subcontroladoria 

apresentar propostas de dados que tem características de Dados Abertos ao 

seu respectivo subcontrolador, que deliberará com os demais subcontroladores 

e gabinete da CTGM.  

 

  

SUAUDI CTGM
COMITÊ 
GESTOR

SUOUVI CTGM
COMITÊ 
GESTOR

SUCOR CTGM
COMITÊ 
GESTOR

SUTRANSP      CTGM
COMITÊ 
GESTOR
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6 Planos de ação para abertura de dados 

 

A gestão eficiente de dados requer muito mais do que investimento em 

tecnologia. Envolve processos e profissionais capazes de administrar todos os 

aspectos do ciclo de vida da informação. A gestão é também responsável pela 

maneira como os dados são criados, armazenados e utilizados pela 

organização. 

 

Em organizações complexas como a PBH a gestão da informação torna-se um 

desafio ainda maior quando se analisa a integração de dados entre seus 

sistemas de informação. No caso de um contexto novo como os Dados Abertos, 

é necessário utilizar-se de um recurso técnico que agilize e reduza a 

complexidade das análises necessárias ao resultado desejado. 

 

O Plano de Ação contém uma série de ações para a construção de todos os 

pilares do conteúdo informacional do Portal de Dados Abertos e é pensado de 

acordo com o conjunto de dados a ser gerado por cada órgão da PBH. 

 

O PDA é centrado na ideia de áreas temáticas, sendo que para cada área 

identificam-se as bases de dados relevantes nos respectivos órgãos 

participantes na PBH. As demais informações cumprem as funções de 

responsabilização e de estruturação da base de dados na área temática. 

 

Uma área temática reúne informações que se completam, que formam uma 

unidade coesa e seguem determinada política de produção, gestão e 

preservação de dados. São exemplos de áreas temáticas a educação, a saúde, 

o desenvolvimento humano e a administração.  

 

Assim, o PDA de uma área temática da PBH é o conjunto de Planos de Ação 
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para abertura de dados executados pelos órgãos integrantes desta área 

temática no período de vigência do PDA da PBH. Por seu turno o PDA da PBH 

é o conjunto de PDAs de todas as áreas temáticas. 

 

Os planos de ação da CTGM estão listados, nas tabelas a seguir com os 

respectivos prazos, frequência de atualização e responsáveis. 
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Área temática: 
Administração 

Orgão: CTGM       

DataSet Atividades 
Meta/pra

zo 
Validade/ex

piração 
Respons

ável 

Dados sobre 
tramitação dos  

pedidos de acesso de 
informação 

 
Tipo: CSV 

1. Estruturar 
abertura de 
dados 

14/09/20
20 

Mensal 

Virgílio 
Queiroz 

(DITR/SU
TRANSP) 

2. Construção 
dos dados e 
dicionário de 
dados 

28/09/20
20 

3. Automação 
de ambiente 
para leitura e 
geração dos 
arquivos 

04/10/20
20 

4. Publicação 
dos dados no 
Portal de 
Dados Abertos 
da PBH 

18/10/20
20 

Dados sobre temas 
nos pedidos de 

acesso de informação 
 

Tipo: CSV 

1. Estruturar 
abertura de 
dados 

14/09/20
20 

Mensal 

Virgílio 
Queiroz 

(DITR/SU
TRANSP) 

2. Construção 
dos dados e 
dicionário de 
dados 

28/09/20
20 

3. Automação 
de ambiente 
para leitura e 
geração dos 
arquivos 

04/10/20
20 

4. Publicação 
dos dados no 
Portal de 
Dados Abertos 
da PBH 

18/10/20
20 

1. Estruturar 
abertura de 
dados 

14/09/20
20 

Mensal 
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Dados sobre meios de 
entrada dos pedidos 

de acesso de 
informação 

 
Tipo: CSV 

2. Construção 
dos dados e 
dicionário de 
dados 

28/09/20
20 

Virgílio 
Queiroz 

(DITR/SU
TRANSP) 

3. Automação 
de ambiente 
para leitura e 
geração dos 
arquivos 

04/10/20
20 

4. Publicação 
dos dados no 
Portal de 
Dados Abertos 
da PBH 

18/10/20
20 

Dados sobre prazos 
de resposta dos 

pedidos de acesso de 
informação 

 
Tipo: CSV 

1. Estruturar 
abertura de 
dados 

14/09/20
20 

Mensal 

Virgílio 
Queiroz 

(DITR/SU
TRANSP) 

2. Construção 
dos dados e 
dicionário de 
dados 

28/09/20
20 

3. Automação 
de ambiente 
para leitura e 
geração dos 
arquivos 

04/10/20
20 

4. Publicação 
dos dados no 
Portal de 
Dados Abertos 
da PBH 

18/10/20
20 
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Área temática: 
Administração 

Orgão: CTGM       

DataSet Atividades 
Meta/pra

zo 
Validade/e
xpiração 

Responsá
vel 

Dados estatísticos da 
Ouvidoria 

1. Estruturar 
abertura de 
dados 

14/09/20
20 

Mensal 
Aline 

Cerqueira 
(SUOUVI) 

2. Construção 
dos dados e 
dicionário de 
dados 

28/09/20
20 

3. Automação 
de ambiente 
para leitura e 
geração dos 
arquivos 

04/10/20
20 

4. Publicação 
dos dados no 
Portal de 
Dados Abertos 
da PBH 

18/10/20
20 
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Área temática: 
Administração 

Orgão: CTGM       

DataSet Atividades 
Meta/pra

zo 
Validade/expi

ração 
Respons

ável 

Dados estatísticos da 
SUCOR 

1. Estruturar 
abertura de 
dados 

14/09/20
20 

De acordo 
com a 

disponibilidade 
de Pesquisas 

Gisele 
Lima 

(SUCOR) 

2. Construção 
dos dados e 
dicionário de 
dados 

28/09/20
20 

3. Automação 
de ambiente 
para leitura e 
geração dos 
arquivos 

04/10/20
20 

4. Publicação 
dos dados no 
Portal de 
Dados Abertos 
da PBH 

18/10/20
20 
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7 Divulgação 

 

No momento inicial da incorporação da abertura de dados da CTGM na rotina 

desta instituição consideramos suficientes para o momento que os dados 

publicados estejam disponibilizados no Portal de Dados Abertos da Prefeitura 

de Belo Horizonte seguindo o processo de divulgação do Portal como um todo 

segundo o planejamento da PBH. 

 


